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Entre analistas burgue-
ses e da esquerda ofi-
cial brasileira, predo-

mina a ideia de as “Jornadas 
de Junho de 2013” produzi-
ram o bolsonarismo. Para 
os marxistas, que compre-
endem a sociedade dividi-
da em classes com interes-
ses antagônicos, é possível 
concordar com essa ideia? 
A quem ela serve?

Há dez anos, nos pri-
meiros meses de 2013, ana-
lisando a situação política 
mundial e nacional, a Es-
querda Marxista constatou 
que uma explosão social 
estava em preparação no 
Brasil. Contra os prognósti-
cos dos principais analistas 
burgueses, de que países 
como Turquia e Brasil eram 
modelos de estabilidade 
a serem seguidos naque-
le momento, os marxistas 
constatavam que as con-
tradições acumuladas sob 
a superfície levariam a uma 

mudança abrupta de qua-
lidade na situação, e que a 
onda de explosões políticas 
e sociais que vinha abalan-
do o mundo após a crise 
econômica de 2008 fatal-
mente chegaria a países 
como Brasil e Turquia.

Não havia como prever 
qual seria a gota d’água que 
faria o copo transbordar, 
mas sabíamos que o copo 
estava cheio. Por isso, em 
seu congresso de abril de 
2013, a Esquerda Marxis-
ta decidiu por lançar em 1° 
de maio daquele ano um 
novo órgão de imprensa se-
manal, o boletim “Foice & 
Martelo”. Sua periodicida-
de semanal – em contraste 
com o jornal mensal “Luta 
de Classes”, editado pela Es-
querda Marxista até então 
– buscava armar os mili-
tantes para atuarem de ma-
neira mais veloz diante dos 
acontecimentos, justamen-
te por conta da perspectiva 

de que se aproximava uma 
explosão e aceleração da 
luta de classes.

Em maio de 2013 as 
massas tomaram as ruas da 
Turquia, surpreendendo a 
todos. Em junho foi a vez do 
Brasil.

Embora muitos digam 
que ninguém pôde prever 
junho de 2013, não foi bem 
assim, pois análises da Es-
querda Marxista em rela-
ção aos movimentos que 
pouco antes haviam con-
seguido impor a revoga-
ção do aumento das tarifas 
do transporte público, em 
Porto Alegre e Teresina, da-
vam indícios. Diante disto, 
no início de maio de 2013 
a Esquerda Marxista cha-
mou o Movimento Passe 
Livre (MPL) para dialogar. 
Na reunião bilateral com o 
MPL de São Paulo, explica-
mos que a sociedade brasi-
leira estava à beira de uma 
explosão social, e que, dife-

rente das mobilizações con-
tra o aumento das tarifas de 
anos anteriores, daquela 
vez seria possível vencer. 
Para tal, apelamos ao MPL 
que eram necessários dois 
encaminhamentos: pri-
meiro, deveria ser formada 
uma coordenação ampla 
do movimento, composta 
por todas as organizações, 
entidades e agentes polí-
ticos que estivessem con-
tra o aumento, e que esta 
coordenação se utilizasse 
dos métodos organizativos 
próprios da classe traba-
lhadora (carros de som, 
assembleias com votação 
etc.). O segundo encami-
nhamento era que os atos 
fossem convocados para 
maio, antes do aumento das 
tarifas anunciado para 1° de 
junho. Infelizmente, o MPL 
se recusou a aceitar nossas 
duas propostas.

Diante disto, no final de 
maio de 2013 convocamos 

as primeiras manifestações 
contra o aumento das tarifas 
em São Paulo, dando o pon-
tapé inicial ao movimento, 
para a qual o MPL foi convi-
dado, mas decidiu não parti-
cipar. Quando o movimento 
inundou as ruas, os métodos 
errados usados pelo MPL 
contribuíram para que sua 
direção se perdesse, a ponto 
de o próprio MPL ter se visto 
obrigado a se retirar de uma 
manifestação realizada no 
dia 20 de junho, na Avenida 
Paulista, que havia sido em-
palmada pela extrema-di-
reita com a ajuda da Polícia 
Militar.

Mas afinal, o que foi 
Junho de 2013?

Do final de maio até 
metade de junho, as mani-
festações contra o aumen-
to das tarifas do transporte 
ocorreram em São Paulo 
mais ou menos como em 
anos anteriores, embora 

Uma década depois, 
colocar Junho de 2013 no 
seu devido lugar

Daniel Fatori (dfactory), Wikimedia Commons
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consideravelmente mais 
volumosas. A repressão 
brutal da Polícia Militar 
paulista sobre manifes-
tantes, transeuntes, mo-
radores e profissionais 
da imprensa na manifes-
tação de 13 de junho foi a 
gota d’água que fez o copo 
transbordar. E quando o 
copo transborda, tudo o 
que estava acumulado e 
encheu o copo nos últimos 
anos começa a vir à tona, 
fazendo com que a última 
gota d’água deixe de ser a 
mais importante. As tari-
fas foram reduzidas, mas 
as pessoas continuaram 
saindo às ruas. Do dia para 
a noite, tudo se tornou ur-
gente. De repente, quem 
nunca em sua vida havia 
participado de uma mani-
festação saiu às ruas que-
rendo mudar o país, mu-
dar o mundo. Milhões de 
pessoas foram às ruas nos 
dias e nas semanas seguin-
tes, em centenas de cida-
des do Brasil.

O despertar de parce-
las das massas para as ruas 
deve sempre ser visto com 
bons olhos pelos militan-
tes revolucionários. Mas 
é preciso compreender: o 
copo transbordou em um 
momento de despolitiza-
ção; não foi resultado de 
um processo de construção 
política da nossa classe do 
período anterior. Pelo con-
trário, os que saíram às ruas 
para expressar sua indigna-
ção eram, em sua maioria, 
jovens vítimas de um pro-
cesso de enorme retroces-
so político impulsionado 
principalmente pela políti-
ca de colaboração de clas-
ses levada a cabo nos anos 
anteriores pelo PT, que ha-
via chegado ao governo se 
aliando a inimigos históri-
cos da classe trabalhadora.

Uma vez que esses go-
vernos de coalizão entre o 
Partido dos Trabalhadores 
e a burguesia deram sus-
tentação aos velhos políti-
cos de sempre, pois resu-
mia o debate eleitoral en-
tre candidatos do PT e da 
oposição de direita – sem 
se diferenciarem politica-
mente – a quem adminis-
trava melhor o aparelho 
de Estado; uma vez que os 
governos do PT aplicaram 
a política do imperialismo, 
recebendo os senhores da 
guerra, Bush e Obama, de 
braços abertos; ficava difí-
cil cobrar das massas um 
elevado nível de consci-
ência de classe. Como exi-
gir daqueles que saíram 
às ruas em junho de 2013 
que diferenciassem o PT 
do PSDB?

Vale lembrar que a re-
pressão brutal da PM aos 
manifestantes de junho foi 
comandada pelo então go-
vernador de São Paulo, Ge-
raldo Alckmin, na ocasião 
do PSDB, mas teve o apoio 
do petista Fernando Had-
dad, que era o prefeito da 
capital paulista, e do minis-
tro da Justiça de Dilma, José 
Eduardo Cardoso.

O clima nas manifes-
tações era de “fora todos”, 
mas longe de ter algo a 
apresentar para colocar no 
lugar, proporcionando à 
burguesia um terreno fértil 
para trabalhar para ma-
nipular uma parcela dos 
manifestantes. A responsa-
bilidade disso foi, em parte, 
do MPL, que escolhido pela 
imprensa burguesa que 
percebeu sua inconsistên-
cia,  como a “liderança” do 
movimento teve nas mãos 
a possibilidade de dirigir 
o movimento de massas. 
Mas, não esteve à altura da 
tarefa exatamente por sua 
política e seus métodos. Até 
Dilma em pânico “elegeu” 
o MPL como a “liderança” 
do movimento, inclusive 
levando-os a Brasília para 
“negociar”. Mas, a maior 
responsabilidade é do PT! A 
história nos diz: a política de 
colaboração de classes, em 
última instância, conduz ao 
fascismo.

A imprensa burguesa 
jogou fundo para despoli-
tizar e bloquear as palavras 
de ordem militantes  da 
esquerda. A juventude que 
saiu às ruas em junho de 
2013 não era “fascista” ou 
“de direita”, como alguns 
analistas da esquerda oficial 
tentam demonstrar. Gru-
pelhos de extrema-direita 
intervieram nas manifesta-
ções, todos vimos. Mas, este 
não era o caso da massa de 
jovens. No fundo, os jovens 
que estavam a participar 
pela primeira vez de mani-
festações políticas queriam 
ter mais acesso aos serviços 
públicos: queriam saúde, 
educação, transporte, lazer. 
E querer isso não significa 
ser “de direita”; pelo contrá-
rio: são de esquerda (ainda 

que eles próprios não sou-
bessem disso)! Mesmo que 
naquele momento a maior 
parte deste jovens não ti-
vesse a compreensão de 
que é o sistema capitalista 
que os impede de ter acesso 
a tudo isso; afinal, a ideolo-
gia predominante na socie-
dade é a ideologia da classe 
dominante.

Eles concluíram que 
para defender seus interes-
ses não poderiam deixar 
as coisas para os políticos, 
mas deveriam agir por si 
mesmos. Isso mostra um 
instinto revolucionário 
correto. Aqueles que me-
nosprezam o movimento 
como “meramente espon-
tâneo” mostram sua igno-
rância sobre a essência de 
uma revolução que é, pre-
cisamente, a intervenção 
direta das massas na polí-
tica. Essa espontaneidade 
tem uma força enorme, 
mas em certo ponto pode 
tornar-se uma fraqueza fa-
tal ao movimento.

Geralmente o movimen-
to de massas é marcado por 
confusões em seu estágio 
inicial, e é apenas através da 
experiência prática da luta 
que as massas podem su-
perar suas fragilidades. Mas 
para que tenham sucesso, é 
absolutamente necessário 
passar pela confusão e pela 
ingenuidade iniciais, pois 
com isso é possível cres-
cer, amadurecer e chegar 
às conclusões corretas. A 
consciência da juventude 
estava em disputa em junho 
de 2013 e está em disputa 
até hoje.

Herdeiros 
de junho?

Junho de 2013 abriu 
uma situação política com-
pletamente nova no Brasil. 
Até aquele momento, a bur-
guesia nacional e o impe-
rialismo toleravam o PT no 
governo em coalizão com 
partidos burgueses. E essa 
tolerância se dava porque 
o PT prometia garantir paz 
social através do controle 
do movimento operário e 
social, para que os capita-
listas seguissem saqueando 

o país e explorando os tra-
balhadores. Junho de 2013 
mostrou que o PT não era 
mais capaz de garantir coisa 
alguma. A classe trabalha-
dora e a juventude nas ruas 
não podiam ser controladas 
pelos mecanismos que o PT 
dominava, e isso fortaleceu 
os setores mais antipetistas 
da burguesia.

O pacto que possibilitou 
a nova república nascida do 
fim da ditadura militar ruiu.

A burguesia, sempre te-
merosa em relação às mas-
sas, ficou apavorada com 
as massas de junho, com 
as casas legislativas ata-
cadas e incendiadas, com 
os parlamentares fugindo 
pelos fundos. Depois da 
burguesia agitar por todos 
os meios as pautas anticor-
rupção entre os manifes-
tantes, o Poder Judiciário 
respondeu às ruas de junho 
com a Operação Lava-Jato.

A Operação deflagrada 
em 2014 foi resposta de um 
setor da burguesia e do im-
perialismo às ruas de junho. 
O impeachment de Dilma, a 
prisão de Lula e a ascensão 
de Bolsonaro como prin-
cipal líder do movimento 
anti-Lula e anti-PT são con-
sequências não do junho de 
2013, mas da reação da bur-
guesia a junho de 2013.

Portanto, só podemos 
afirmar que o bolsonarismo 
de massas teve sua origem 
com as Jornadas de Junho 
de 2013 se o fizermos de 
maneira dialética, pois foi 
consequência não como 
sua continuidade, mas 
como sua negação.

A continuidade de junho 
de 2013 e sua verdadeira 
herança pôde ser vista no 
aumento do número de 
greves nos anos seguintes, 
no movimento de ocupa-
ções de escolas pelos estu-
dantes, no movimento pelo 
Fora Temer e depois pelo 
Fora Bolsonaro, apesar de 
todo esforço dos aparatos 
de direções e organizações 
da classe trabalhadora para 
conter esses movimentos.

Junho de 2013 abriu 
uma nova situação, que en-
controu inclusive expressão 

eleitoral, com o aumento 
das votações nas candida-
turas do PSOL e um der-
retimento eleitoral do PT e 
de partidos burgueses mais 
tradicionais, como o PSDB.

É fato que a 
extrema-direita também 
cresceu eleitoralmente. Mas 
isso não foi consequência 
direta das ruas de junho, e 
sim da reação burguesa às 
ruas de junho, que fortale-
ceu a polarização política. 
Mas a extrema-direita teria 
conseguido crescer sem a 
ajuda da polícia, dos infil-
trados, de toda a imprensa 
e da  burguesia que buscou 
criminalizar o PT?

E, mais importante, esta 
mesma extrema-direita te-
ria conseguido crescer se a 
esquerda oficial tivesse se 
colocado ao lado das ruas 
de junho?

A resposta do governo 
Dilma às ruas de junho foi 
a proposta de uma “Cons-
tituinte por uma reforma 
política”. Ou seja, mudar 
algo no sistema para pre-
servá-lo. Mas o que as ruas 
queriam era derrubar o sis-
tema. Já a direção do PSOL, 
à medida em que o apoio 
eleitoral ao partido foi cres-
cendo, buscou se mostrar 
cada vez mais moderada e 
apta a participar do sistema.

O sentimento antissiste-
ma das ruas de junho aca-
bou encontrando respaldo 
no discurso demagógico 
de Bolsonaro. Menos por 
mérito deste e mais como 
resultado das escolhas er-
radas da esquerda oficial e 
da esquerda que tinha po-
tencial para substituí-la.

Na era inaugurada por 
Junho de 2013, passada 
uma década, o povo tra-
balhador brasileiro carece 
de uma direção revolucio-
nária de esquerda. Lula e 
Alckmin tentam se apre-
sentar como os salvadores 
da República burguesa. A 
direção do PSOL cada vez 
mais submete o partido ao 
governo de coalizão. A opo-
sição bolsonarista tende a 
se beneficiar da ausência de 
uma oposição de esquerda 
ao governo.

Hoje, construir a dire-
ção revolucionária do pro-
letariado brasileiro é a ta-
refa central dos marxistas. 
Isso passa também pelo 
combate para que o PSOL 
mantenha sua independên-
cia frente ao governo. Mas, 
principalmente, passa por 
ajudar as novas gerações 
da classe trabalhadora a se 
organizarem e lutarem por 
suas reivindicações. Outros 
junhos virão, não necessa-
riamente no mesmo mês.

Agência Brasil
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Desde os primeiros 
dias do novo gover-
no Lula-Alckmin, 

a classe trabalhadora e a 
juventude demonstraram 
sua enorme disposição de 
luta para revogar todos os 
ataques sofridos nos últi-
mos anos. Um importante 
exemplo disso, é a cam-
panha pela revogação do 
Novo Ensino Médio (NEM), 
que colocou em movimen-
to estudantes e trabalha-
dores em educação pelo 
país inteiro por meio de 
manifestações, coletando 
adesões ao abaixo-assina-
do, formando comitês de 
luta e realizando debates 
sobre o tema. 

Por outro lado, as di-
reções do movimento 
sindical e estudantil tra-
balharam para bloquear 
o movimento desde o co-
meço e o governo buscou 
desviá-lo para os cami-
nhos institucionais atra-
vés da “Consulta Pública 
e Popular” para “avaliar” 
o NEM. 

No dia 6 de maio, foi 
lançado o relatório “Ava-
liação e Reestruturação da 
Política Nacional de Ensi-
no Médio”, fruto da con-
sulta pública feita pelo go-
verno Federal como res-
posta ao movimento pela 
revogação do NEM. O re-
latório evidencia a postura 
do Ministério da Educação 
(MEC) e do atual governo 
de apoio total aos burgue-
ses da educação.

A primeira etapa da 
Consulta Pública consti-
tuiu-se de uma série des-
sas audiências “públicas”, 
primeiro com o Conselho 
Nacional de Educação 
(CNE). Na audiência que 
ocorreu na sede do Con-
selho em Brasília no dia 
11 de abril, não havia em 
nenhum momento o ob-
jetivo de um verdadeiro 
debate sobre o tema. En-
tretanto, a mesa de debate 
era formada por velhos 
conselheiros que falam 
com orgulho de suas li-
gações com a educação 

privada, inclusive havia 
um conselheiro que fala-
va com orgulho de como 
o NEM caiu bem na sua 
empresa de educação 
privada. Havia nas falas 
um grande desprezo pelo 
movimento em defesa da 
revogação e nas palavras 
de um dos conselheiros, 
“o debate pela revogação 
do NEM apenas nos atra-
sa. O debate verdadeiro 
deveria ser, como ampliá-
-lo urgentemente”. Esse é 
o caráter da burguesia.  

Em outro momento, 
uma das conselheiras da 
mesa enfatizou a neces-
sidade do “debate demo-
crático”. Nos pergunta-
mos, qual é essa demo-
cracia, conselheira? Uma 
democracia que não es-
cuta as massas que estão 
nas ruas, que em voz unís-
sona diz “Queremos a re-
vogação do NEM já!”. Essa 
é a democracia burguesa, 
que impede a verdadei-
ra participação da classe 
trabalhadora. Para isso, as 
ferramentas são de desin-
formação e desmobi-
lização. Para essa 

audiência em específico, 
pouquíssima informação 
foi divulgada, endereços 
sem detalhes, horários 
em aberto e por aí vai as 
táticas de enganação. O 
resultado foi um auditó-
rio totalmente vazio na 
audiência PÚBLICA! Esse 
mesmo cenário se repetiu 
na maioria das audiências 
desse tipo, evidenciando 
a verdadeira farsa que a 
consulta representa. 

Agora o governo adiou 
seu encerramento. Seu ob-
jetivo é realizar uma “gran-
de consulta de opinião” 
através do WhatsApp com 
estudantes e professores. 
Nesse caso novamente se 
repete a tática do “existe, 
mas você tem que achar”. 
Links inexistentes, sites 
fora do ar e questionários 
com perguntas totalmente 
parciais e que não abor-
dam diretamente a questão 
da revogação são a realida-
de dessa fase digital. Nós 
denunciamos a farsa que 
segue em curso e nos recu-
samos a participar desses 
questionários tendencio-
sos, cujo objetivo, repetir-
mos, é dar uma aparência 
democrática ao ataque que 
busca destruir a educação 
pública, gratuita e para to-
dos como conhecemos.

Umas das conselheiras 
evidenciou como “a popu-
lação não está interessada” 
no debate do NEM, expon-
do sua desconexão com a 
realidade dos estudantes, 
pais e profissionais da edu-
cação que estão cheios de 

revolta contra esse 

modelo. Ainda, afirmou 
que o problema central 
que dificulta a aplicação 
da reforma de forma bené-
fica é que “os professores 
não querem que reduza a 
carga horária de suas ma-
térias por uma questão de 
apego”. Essa breve exposi-
ção mostra o caráter dessa 
farsa que é consulta públi-
ca, e traz os limites desses 
conselhos de participação 
popular no capitalismo. O 
Estado é uma ferramenta 
de dominação de classe, 
e, portanto, mesmo que a 
burguesia crie esses am-
bientes para promover a 
participação popular, eles 
são desviados para aten-
der apenas os interesses 
burgueses. Portanto, se-
gue a necessidade de uma 
luta com independência 
de classe para revogar o 
Novo Ensino Médio e para 
reconquistar todos os di-
reitos perdidos e ataques 
sofridos nos últimos anos. 

O governo está poster-
gando o final da consulta 
pública porque sabe que 
seu resultado não será o 
que as ruas exigem e, por-
tanto, terá que se chocar 
com os interesses de estu-
dantes e trabalhadores. Do 
nosso ponto de vista, te-
mos que seguir exigindo de 
Lula a revogação do Novo 
Ensino Médio, ao passo 
que também podemos nos 
apoiar no Projeto de Lei 
2601/23, o PL da revoga-
ção do NEM, para discutir 
no movimento a pressão 
junto ao congresso nacio-
nal, a cobrança de que par-
lamentares se posicionem 
a favor da revogação. Sem 
nenhuma ilusão no Par-
lamento e avançando em 
nossa auto-organização te-
mos que seguir mobilizan-
do a juventude nas escolas, 
denunciando a farsa da 
consulta pública, organi-
zando panfletagens, coleta 
de assinaturas, discussões, 
aulas e demonstrações pú-
blicas. Ampliando o deba-
te sobre a importância do 
grêmio estudantil livre e da 
organização de comitês de 
luta pela revogação ime-
diata do NEM. 

Evandro Colzani

A farsa da Consulta Pública foi A farsa da Consulta Pública foi 
adiada: adiada: continuar exigindo a 
revogação do NEM

YURI SANTORELLI

Do nosso ponto de 
vista, temos que 
seguir exigindo de 
Lula a revogação 
do Novo Ensino 
Médio, ao passo 
que também 
podemos nos 
apoiar no Projeto 
de Lei 2601/23, o 
PL da revogação 
do NEM

Evandro Colzani

JUVENTUDE
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Camarada Mariano, 
você representou a 
política dos comu-
nistas por 16 anos na 
Câmara de Vereado-
res de Joinville, mas 
no início desse man-
dato não estava ain-
da militando com os 
camaradas que fun-
daram a Esquerda 
Marxista. O processo 
de ocupação fabril 
em Cipla e Interfibra 
foi crucial para sua 
aproximação ao mar-
xismo. Você poderia 
relembrar e nos con-
tar como foram es-
ses acontecimentos 
em seu início? Como 
você soube da re-
volta dos operários? 
Seu mandato teve in-
tervenção direta na 
greve? Olá, camarada 
Chico. Agradeço ao jornal 
Tempo de Revolução pelo 
convite a essa entrevis-
ta para compartilhar um 

pouco das memórias da 
ocupação das fábricas em 
Joinville. Bom, eu tinha 
conhecimento do que se 
passava na Cipla há algum 
tempo. Inclusive, realiza-
mos denúncias ao Minis-
tério Público do trabalho 
e à Delegacia Regional do 
Trabalho antes da greve. 
Mas o que elevou o nível 
desse combate foi a vinda 
de um trabalhador demi-
tido ao gabinete de nosso 
mandato, diante da falta 
de ação do sindicato da 
categoria e dos órgão do 
Estado burguês. Foi en-
tão que nosso mandato, 
orientado por militantes 
da organização revolu-
cionária que se tornaria a 
Esquerda Marxista, pas-
sou a realizar um trabalho 
cotidiano de ida à fábrica 
para refletir com os traba-
lhadores a situação e a ne-
cessidade de organização 
para dar um basta na situ-
ação de exploração e não 

pagamento dos direitos 
dos trabalhadores. Pro-
duzimos panfletos, nos 
dirigimos à fábrica com 
a assessoria e militantes 
da organização, com car-
ro de som e dialogamos 
com os trabalhadores so-
bre a necessidade de lutar 
contra o que acontecia 
na Cipla e Interfibra. De-
pois de algumas semanas 
desse trabalho de base, os 
trabalhadores passaram 
a dialogar conosco e par-
ticipar de reuniões para 
organizar a luta. Eram 
reuniões nos bairros e co-
munidades, até que nos 
dirigimos ao sindicato 
para exigir a realização de 
assembleia geral dos tra-
balhadores da Cipla para 
avaliar a situação e votar 
o início da greve. A dire-
ção do sindicato agendou 
a assembleia, mas não 
mobilizou os trabalha-
dores e na assembleia foi 
contra a proposta de de-

flagração de greve. Os tra-
balhadores passaram por 
cima da direção traidora 
e deliberaram pela greve. 
Paralelo ao trabalho de 
mobilização na fábrica, o 
mandato encaminhou no 
âmbito da Câmara, para 
dar força e legitimidade 
ao movimento, moções 
de apoio à luta dos traba-
lhadores e uma comissão 
especial de estudo sobre a 
situação dos trabalhado-
res da Cipla.

Que interessante! 
Então teve uma ação 
militante e de base 
bem anterior à pró-
pria greve. Isso nos 
sugere uma funda-
mental direção dos 
marxistas no proces-
so, que, junto com 
você, foram respon-
sáveis por organi-
zar o que veio a ser a 
Esquerda Marxista. 
Como se deu essa re-

lação? Como ocorreu 
a necessidade de fun-
dar a nova organiza-
ção política? A rela-
ção de nosso mandato 
com os marxistas se deu 
na luta de classes. Nos-
so mandato tinha como 
princípio ser um ponto 
de apoio de todas as lu-
tas da classe trabalhado-
ra. E sempre que havia 
uma reivindicação e luta 
dos trabalhadores lá es-
tava nosso mandato para 
apoiar, e lá estavam tam-
bém os marxistas. Era 
inevitável nossa apro-
ximação. Primeiro, vá-
rios companheiros que 
apoiavam nosso manda-
to desde a campanha e 
inclusive faziam parte da 
assessoria e do conselho 
do mandato, passaram a 
conhecer os militantes 
marxistas e a se relacio-
nar politicamente com 
a organização, inclusi-
ve entrando nela. Nosso 

“Sempre que havia uma 
reivindicação dos trabalhadores, 

lá estavam os marxistas”

As ocupações fabris 
em Joinville (SC) 
foram experiências 

extraordinárias que nos 
transmitem um legado 
inesgotável para a luta 
de classes. O debruçar 
em suas memórias e en-
sinamentos é um passo 
crucial para toda a classe 
trabalhadora e, principal-
mente, para a juventude. 
Esse processo oferece a 
esperança e o orgulho 
necessários sobre a ca-
pacidade de controlarmos 
a produção e reprodução 
da vida e de transfor-
mar a realidade do povo 
trabalhador.

Por isso, apresentamos 
nesta edição do Tempo de 
Revolução uma entrevis-
ta com o camarada Adil-
son Mariano, militante 
da Esquerda Marxista, 
professor de História e 

ex-vereador pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT) 
com um mandato revolu-
cionário em Joinville. O 
camarada foi um dirigen-
te importante dos aconte-
cimentos no movimento 
de ocupações de fábricas 
no norte catarinense, en-
tre 2002 e 2007, ofere-
cendo seu mandato de 15 
anos, eleito em 4 legisla-
turas na Câmara de Ver-
eadores, aos interesses e 
lutas dos trabalhadores e 
do socialismo.

Nesta entrevista, con-
versamos sobre a mil-
itância que gerou a greve 
e, posteriormente, a ocu-
pação fabril e também so-
bre a importância de uma 
direção marxista para a 
ação operária, a atuação 
da Esquerda Marxista, as 
vitórias dos trabalhadores 
com a ocupação e as per-
spectivas para um proces-
so desse caráter em nosso 
tempo. Boa leitura!

CHICO AVIZ

Adilson Mariano durante manifestação dos trabalhadores da Cipla, em Joinville (SC)

Acervo Esquerda Marxista

Entrevista com Adilson Mariano sobre o Movimento das Fábricas Ocupadas
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mandato tinha um con-
selho chamado Cons-
truindo Junto, reunindo 
todos que intervinham 
nos combates assumi-
dos pelo mandato nas 
várias frentes. Nas lutas 
populares nos bairros, 
nas escolas, nas fábri-
cas, na luta por servi-
ços públicos, gratuitos e 
para todos. A ocupação 
da Cipla foi um comba-
te fundamental para a 
aproximação com os re-
volucionários que milita-
vam, naquele momento, 
na corrente O Trabalho 
(PT). Essa intervenção 
fez a organização cres-
cer, com vários operários 
passando a militar na or-
ganização. Esse cresci-
mento com operários na 
organização levou uma 
parte dela a não aceitar 
essa situação, que os fez 
perder a maioria e, con-
sequentemente, perde-
rem o congresso interno. 
Então houve a cisão da 
organização e os derro-
tados acabaram por ex-
pulsar a maioria da orga-
nização. Diante da situa-
ção, a maioria expulsa 
pela minoria, com apoio 
do secretariado interna-
cional, decidiu manter o 
combate para a fundação 
da Esquerda Marxista.

E com essa entra-
da e envolvimento 
massivo de operá-
rios na organização 
revolucionária, qual 
era a pauta dos tra-
balhadores? Ela já 
veio carregada da 
proposta de estati-
zação? Como o man-
dato ajudou a dire-
cioná-las? Como era 
o processo de deba-
te e votação dessas 
propostas? A pauta 
dos trabalhadores em 
greve era a exigência do 
pagamento dos salários e 
direitos atrasados, e ma-
nutenção dos empregos. 
Os patrões não pagavam 
os direitos dos traba-
lhadores, alegando não 
ter condições. Então os 
trabalhadores exigiam 
que o controle da fábri-
ca fosse passado para 
eles. A reivindicação da 
Estatização entrou em 
pauta quando os operá-
rios venceram a batalha 
após os 8 dias de greve 
e ocuparam a fábrica. O 
mandato defendia e im-
pulsionava as reivindi-
cações construídas pelos 
operários e a organiza-
ção revolucionária nas 
assembleias de fábrica. 
Todos os problemas, as 

reivindicações e ações 
necessárias para orga-
nizar a luta eram dis-
cutidos coletivamente 
pelos trabalhadores em 
assembleia, onde as pro-
postas aprovadas pela 
maioria dos trabalhado-
res eram aplicadas. 

Uma verdadeira 
democracia operá-
ria! A ocupação da 
Cipla vai de 2002 
a 2007, encerrada 
após a intervenção 
da Polícia Federal, 
sob o primeiro go-
verno Lula. Como 
você avalia os anos 
de ocupação? Quais 
foram os maiores 
êxitos? Quais os 
aprendizados com 
possíveis erros? Du-
rante a ocupação, os tra-
balhadores demonstra-
ram grande capacidade 
de luta. Transformaram 
as condições da fábrica 
reduzindo acidentes, re-
solvendo passivos am-
bientais deixados pelos 
patrões, arrumaram 
máquinas, elevaram a 
produtividade mesmo 
com uma infraestrutura 
sucateada. Retomaram a 
produção de setores de-
sativados, ampliaram o 
faturamento, iniciaram 
o pagamento dos salá-
rios e direitos não pagos 
pelos antigos patrões. 
Apoiavam as lutas dos 
trabalhadores de outras 
áreas. Organizavam a 
produção e a luta políti-
ca a partir dos interesses 
gerais dos trabalhado-
res. A verdade é que a 
burguesia e os refor-
mistas do PT e da CUT 
quiseram de todo jeito 
acabar com essa expe-
riência e hoje tentam 
apagar sua memória e 
legado. A todo momen-
to levantaram calúnias, 
buscando difamar a luta 

das fábricas ocupadas. 
O ápice desses ataques 
combinados da burgue-
sia e dos reformistas foi 
a violenta intervenção 
jurídica e da Polícia Fe-
deral em 2007 sob o go-
verno Lula. Essa experi-
ência deixou evidente a 
capacidade de luta que a 
classe trabalhadora tem 
de resolver seus proble-
mas, mas que a vitória só 
é possível quando essa 
luta tem uma direção 
revolucionária capaz de 
ajudar a classe traba-
lhadora a combater e 
generalizar essa luta em 
cada país e de maneira 
internacional.

Visto esse histórico 
e a atual conjuntu-
ra, seria possível re-
alizarmos uma ação 
dessa magnitude? 
Com certeza é possível. 
A conjuntura atual é de 
crise profunda do capi-
talismo e de extremos 
ataques aos direitos dos 
trabalhadores. Para rea-
lizar esse combate se faz 
necessário uma organi-
zação de quadros for-
mados na teoria revolu-
cionária. Pois, mais cedo 
ou mais tarde, os traba-
lhadores que não supor-
tam mais a exploração 
capitalista vão se levan-
tar e precisarão de uma 
organização e militantes 
revolucionários que aju-
dem a desenvolver esse 
combate pela tomada do 
poder nas fábricas e em 
toda a sociedade.

Muito obrigado, 
camarada! Nossa 
tarefa cotidiana é 
reforçar a memó-
ria operária e revo-
lucionária contra o 
esquecimento bur-
guês. Temos muito 
a aprender com as 
ocupações fabris 
em Joinville e a atu-
ação de militantes 
como você.

***

Leia mais sobre as 
fábricas ocupadas 
no site da Esquerda 
Marxista:

... mais cedo ou 
mais tarde, os 
trabalhadores 
que não suportam 
mais a exploração 
capitalista vão 
se levantar e 
precisarão de 
uma organização 
e militantes 
revolucionários 
que ajudem a 
desenvolver esse 
combate pela 
tomada do poder 

Acervo Esquerda Marxista

Trabalhador na Cipla
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RETOMAR OS PRINCÍPIOS
ORIGINAIS DA CUT:
POR UM SINDICALISMO CLASSISTA, 
DEMOCRÁTICO, PELA BASE E SOCIALISTA!

Esse ano marca o aniversário de 40 anos de fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT). E, 
junto com essa data histórica, está convocado o 14º Congresso da CUT e seus preparativos iniciais já 
estão em curso. Os sindicatos filiados já podem convocar assembleias de base para eleger seus delegados. 
Portanto, trata-se de um momento oportuno para estudar, debater e resgatar as origens da CUT, seus 
princípios norteadores e refletir sobre sua degeneração burocrática e seu afastamento da base dos 
trabalhadores que se propõe a organizar e defender.
Mais do que isso, é hora de retomar o sindicalismo de combate contra os patrões e seu Estado, de defesa 
intransigente dos direitos dos trabalhadores, de luta pelo socialismo e livremente organizado pelos 
próprios trabalhadores.



Nascimento da CUT
A CUT nasceu das 

grandes greves e lutas 
operárias do final dos 
anos 70 e início dos anos 
80. A ditadura dos gene-
rais das Forças Arma-
das brasileiras durante 
duas décadas beneficiou 
somente a burguesia 
nacional e imperialista 

e impôs um terrível ar-
rocho salarial para os 
trabalhadores, que nem 
sequer podiam reclamar 
devido à intervenção es-
tatal nos sindicatos exis-
tentes. O trabalhador 
que demonstrasse qual-
quer sinal de insatisfa-
ção poderia ser punido, 
demitido e reportado à 

p o l í -
cia.

Mas com o fim de um 
período de boom econô-
mico, o regime entrou 
em crise e se enfraque-
ceu e as greves de traba-
lhadores explodiram. E 
essas lutas foram deter-
minantes para derrubar 
a ditadura. No entanto, o 
caminho até a fundação 
da CUT não foi fácil. Os 
dirigentes operários fo-
ram perseguidos e pre-
sos e parte da esquerda 
na época dizia que não 
era necessário fundar 

uma nova central sin-
dical: eram os pelegos, 
adaptados à estrutura 
sindical vigente, acua-
dos diante dos perigos 
da repressão e que, na 
prática, colaboravam 
com a ideia de uma tran-
sição lenta e gradual à 
democracia burguesa.

Porém, uma vez em 
movimento, nada pode 
parar a classe traba-
lhadora e era chegada a 
hora dos trabalhadores 
organizarem seus pró-
prios sindicatos, var-
rendo os interventores e 
os pelegos e construin-
do sua própria central 
sindical. Dessa necessi-
dade surge, ao mesmo 
tempo, as questões: qual 
é o tipo de sindicalismo 
existente e qual se quer 
construir?

Os congressos 
de fundação da CUT

Os primeiros con-
gressos da CUT debate-
ram amplamente essas 
questões, além, é claro, 
de discutir a continui-
dade da luta pelas rei-
vindicações dos traba-
lhadores e pelo fim da 
Ditadura Militar.

As resoluções apro-
vadas apontam que o 
problema central era a 
estrutura sindical cor-
porativista e de inspi-
ração fascista – exis-

tente desde a época de 
Getúlio Vargas – e que 
permitia a intervenção 
e a tutela dos sindica-
tos por parte do Estado, 
para promover a cola-
boração com os patrões 
e o assistencialismo 
aos seus representados. 
Para garantir essa con-
cepção, o Estado outor-
ga aos sindicatos o mo-
nopólio de representa-
ção de uma determina-
da base territorial ou de 
categoria profissional e 
autoriza que os sindi-
catos cobrem impostos 
(taxas compulsórias) 
sobre os trabalhadores 
dessa base.

Contra esse arca-
bouço reacionário, am-
plamente utilizado pela 
Ditadura Militar para 
intervir nas entidades 
sindicais, o sindicalis-
mo cutista levanta a 
bandeira da liberdade 
e autonomia sindical: 
liberdade para que os 
próprios trabalhadores 
decidam como devem se 
organizar, ou seja, sem 
intromissões da patro-
nal ou do Estado e auto-
nomia para definir suas 
próprias formas de luta 
e sustentação financei-
ra, portanto, dependen-
do única e exclusiva-
mente da contribuição 
voluntária dos próprios 
trabalhadores.

CEDOC/CUT

1° Congresso Nacional da Classe Trabalhadora, em São Bernardo do Campo
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Esses princípios se 
combinavam com a 
orientação política ori-
ginal da CUT: classista, 
pela base, democrática 
e socialista. Isso signifi-
cava que a CUT estabe-
lecia uma clara fronteira 
entre as classes sociais 
e que buscava organi-
zar a classe trabalhado-
ra com total indepen-
dência frente à classe 
dos patrões. E que, ao 
contrário dos pelegos 
que decidiam tudo “por 
cima”, manipulavam e 
fraudavam assembleias, 
eleições e congressos 
sindicais e usavam o 
aparelho sindical para 
seus próprios fins po-
líticos (e até pessoais), 
o sindicalismo cutista 
iria balizar sua atuação 
garantindo e encora-
jando a participação de 
suas bases e prestando 
contas de seus atos, em 
instâncias democráticas, 
onde todas as correntes 
de opinião pudessem se 
expressar, sem serem 
tolhidas e respeitando 
a soberania das assem-
bleias de base.

Dessa forma, com 
liberdade e indepen-
dência sindical, organi-
zando os trabalhadores 
segundo a vontade dos 
próprios trabalhadores, 
em um combate de clas-
se contra os patrões e 
seu Estado, a CUT afir-
mou sua vocação inicial 
de lutar pela transfor-
mação da sociedade, 
por uma sociedade sem 
explorados e sem explo-
radores, ou seja, uma 
sociedade socialista! 

 40 anos depois
Qualquer trabalhador 

é capaz de notar o abis-
mo que separa a atuação 
política original da CUT 
da que é desenvolvida 
hoje em dia. E isso tem 
uma explicação. A estru-
tura sindical da época 

de Getúlio Vargas e da 
Ditadura Militar perma-
nece em vigor, através 
do Título V da CLT e o 
combate por sindicatos 
livres não só ficou pelo 
meio do caminho como 
retrocedeu a níveis alar-
mantes.

Não só a CUT, mas to-
das as centrais sindicais 
existentes e seus sindi-
catos se adaptaram à 
atual estrutura sindical 
e passaram a depender 
financeiramente desse 
sistema. Isso leva à bu-
rocratização das dire-
ções sindicais e à uma 
política permanente de 
conciliação com os pa-
trões e de participação 
na gestão estatal dos 
negócios da burguesia. 
É verdade que hoje não 
existe mais o famigera-
do imposto sindical, mas 
todos os sindicatos o 
substituíram por outras 
formas de arrecadação 
compulsória e está em 
discussão com o gover-
no, através de um gru-
po de trabalho intermi-
nisterial e o Fórum das 
Centrais, a regulamen-
tação dessa prática re-
corrente no movimento 
sindical.

Essa prática é nefas-
ta, já que não ajuda a 
desenvolver o nível de 
consciência do traba-
lhador, pois o desconto 
compulsório no salário 
independe da vontade 
e do convencimento do 
trabalhador. Além disso, 
torna a vida do dirigente 
sindical muito cômoda, 
pois prescinde de traba-
lhadores sindicalizados 
para sustentar sua atu-
ação. Aliado à política 
permanente de conci-
liação com os patrões e 
governos, o resultado é 
o afastamento do traba-
lhador de sua entidade 
sindical e o distancia-
mento cada vez maior 
entre representantes e 
representados.

Também é verdade 
que, com o fim da Di-
tadura, não há mais in-
terventores nomeados 
pelo Estado na direção 
dos sindicatos, mas na 
letra da lei essa possibi-
lidade ainda existe (Art. 
528 do Título V da CLT) 
e ela precisa ser revo-
gada! Acontece que não 
tem sido necessária a 
intervenção para que o 
Ministério do Trabalho 
supervisione os sindica-
tos, afinal é esse órgão 
que reconhece e permi-
te a existência legal das 
entidades sindicais e é 

ele que outorga os pode-
res de representação de 
uma categoria.

E, como se isso não 
bastasse, a política da 
CUT é de integração to-
tal ao Estado e à “gover-
nança corporativa” das 
empresas, pois ela de-
fende o estabelecimento 
de câmaras tripartites 
em todas as áreas da 
administração pública e 
a participação das enti-
dades sindicais nos con-
selhos de administração 
das empresas, transfor-
mando-as em cogesto-
ras do capital.

Dessa forma, a CUT 
abandona cada vez mais 
seus princípios e a luta 
pelo socialismo e agora 
se porta como escudo 
do governo Lula-Alck-
min no interior do movi-
mento operário. Um go-
verno que busca a união 
nacional entre todos os 
setores da sociedade, 
burgueses e proletários, 
para salvar o capitalis-
mo de sua crise.

Porém, defender a 
democracia burguesa 
e suas instituições car-
comidas; defender esse 
regime político corrupto 
que perpetua a escra-
vidão assalariada, que 
nega direitos fundamen-
tais à população e ataca 
cotidianamente os di-
reitos dos trabalhadores 
é o contrário do que a 
CUT deveria fazer!

Não é à toa tam-
bém que a principal 
campanha da central 
atualmente é a de fa-
zer pressão para que o 
Banco Central abaixe 
os juros, atuando como 
linha de transmissão do 
governo Lula-Alckmin 
que, no entanto, não 
faz nada para revogar a 
independência do BC e 
nem sequer exige a de-
missão do bolsonarista 
Roberto Campos Neto… 
Lutar para poder opi-
nar sobre a taxa de re-
muneração do capital 
e destilar ilusões aos 
trabalhadores de que 

Contra esse 
arcabouço 
reacionário, 
amplamente 
utilizado pela 
Ditadura Militar 
para intervir nas 
entidades sindicais, 
o sindicalismo 
cutista levanta 
a bandeira da 
liberdade e 
autonomia sindical

Não só a CUT, mas 
todas as centrais 
sindicais existentes 
e seus sindicatos 
se adaptaram à 
atual estrutura 
sindical e passaram 
a depender 
financeiramente 
desse sistema

Roberto Parizotti, CUT

Manifestação em São Paulo



uma baixa taxa de juros 
é garantia de emprego 
e consumo: a isso se re-
sume a política da CUT 
e demais centrais? 

Evidentemente que a 
extrema-direita e o bol-
sonarismo, apesar de 
enfraquecidos, continu-
am atuando como opo-
sição ao governo e, caso 
resolvam atacar nova-
mente - como fizeram 
pateticamente no dia 8 
de janeiro - estaremos 
nas ruas para comba-
tê-los. Porém, a melhor 
maneira de devolver 
essa corja para os es-
gotos não é negociando 

cargos nos ministérios 
ou apoio no Congres-
so. Para derreter ainda 
mais o apoio popular 
que o bolsonarismo ain-
da preserva, é necessá-
rio atender as reivin-
dicações dos trabalha-
dores e da população 
mais pobre desse país! 
Mas, para isso, é preciso 
romper com a burgue-
sia, demitir o vice-pre-
sidente e os ministros 
capitalistas e chamar a 
classe trabalhadora e a 
juventude a se mobili-
zar! E a CUT deve estar 
à frente dessa luta!

Por sindicatos 
livres, pela 
retomada da CUT!

Nós da Corrente Sin-
dical da Esquerda Mar-
xista defendemos a re-
tomada da luta contra a 
atual estrutura sindical 
corporativista, portanto, 
somos contra a integra-
ção da CUT ao aparelho 
do Estado e seus conse-
lhos tripartites. Somos 
contra também a parti-
cipação dos sindicatos 
nos conselhos de deci-
são dos bancos e gran-
des empresas ou em me-
sas permanentes de ne-
gociação e colaboração 
com os patrões.

Para nós, sindicato é 
pra lutar! Para garantir 

e ampliar direitos so-
mente com organização 
e mobilização indepen-
dente dos próprios tra-
balhadores e, portanto, 
é necessário travar uma 
batalha permanente 
para aumentar o nível 
de consciência dos tra-
balhadores e conquis-
tar a mais ampla adesão 
voluntária às entidades 
sindicais.

Sindicato forte não 
é sindicato rico, e sim 
aquele que une e mo-
biliza os trabalhadores, 
sejam eles funcionários 
diretos, terceirizados, 
eventuais, temporários, 
“PJs” ou mesmo sem 
nenhum vínculo de em-
prego. Diante da flexi-
bilização e desregula-
mentação das relações 
de trabalho, permanecer 
adaptado à atual estru-
tura sindical implica 
estreitar cada vez mais 

o campo de atuação do 
movimento sindical e 
virar às costas para mi-
lhões de trabalhadores 
precarizados. 

Por fim, apresenta-
mos uma plataforma de 
reivindicações capaz de 
ajudar os trabalhado-
res a se mobilizar para a 
conquista do poder polí-
tico e pelo fim desse re-
gime de exploração:

- Não pagamento da 
dívida pública, interna e 
externa!

- Todo dinheiro pú-
blico para garantir edu-
cação, saúde e trans-
porte público, gratuito e 
para todos!

- Pela revogação ime-
diata do Novo Ensino 
Médio (NEM)!

- Não ao Novo Arca-
bouço Fiscal! Revogação 
do Teto de Gastos! 

- Pela revogação das 
reformas da Previdência 
de FHC, Lula, Dilma, Te-
mer e Bolsonaro! Previ-
dência pública, solidária 
e universal!

- Pela revogação da 
reforma trabalhista e de 
todos os ataques aos di-
reitos individuais e cole-
tivos dos trabalhadores! 
Fim das terceirizações!

- Todos os direitos so-
ciais e trabalhistas aos 
trabalhadores de aplicati-
vos e plataformas digitais!

- Pela estatização dos 
bancos sob controle dos 
trabalhadores!

- Pela reestatização 
de todas as empresas e 
serviços públicos priva-
tizados!

- Nenhuma demis-
são! Greve e ocupação 
sob controle operário de 
todas as empresas que 
demitem, não pagam sa-
lários ou desrespeitam 
os direitos! 

- Pela estatização do 
Grupo Americanas e de-
mais empresas em re-
cuperação judicial sob 
controle dos trabalha-
dores! Confisco e puni-
ção dos responsáveis!

- Pela unidade e so-
lidariedade internacio-
nal dos trabalhadores! 
Em apoio à luta dos tra-
balhadores em todo o 
mundo! Por uma socie-
dade sem explorados e 
sem exploradores! Viva 
o socialismo!

É com base nessa 
plataforma que propo-
mos um diálogo com 
todos os dirigentes e 
ativistas sindicais e com 
os trabalhadores mais 
conscientes de cada 
categoria e que convi-
damos você a conhecer 
e se somar à Corrente 
Sindical da Esquerda 
Marxista! Venha fazer 
parte dessa luta!

 a extrema-direita 
e o bolsonarismo, 
apesar de 
enfraquecidos, 
continuam 
atuando como 
oposição ao 
governo e, caso 
resolvam atacar 
novamente - 
como fizeram 
pateticamente no 
dia 8 de janeiro - 
estaremos nas ruas 
para combatê-los

Para nós, sindicato 
é pra lutar! Para 
garantir e ampliar 
direitos somente 
com organização 
e mobilização 
independente 
dos próprios 
trabalhadores

Sérgio Lima, Poder 360/
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Em meio a grandes 
esperanças, o can-
didato da esquerda 

Gabriel Boric venceu as 
eleições em dezembro de 
2021. Com 56% dos vo-
tos, obteve uma maioria 
recorde em termos ab-
solutos, com cerca de 4,6 
milhões de votos, quase 1 
milhão a mais que o can-
didato pinochetista, Juan 
Antonio Kast. Contudo, 
essa eleição, que levou à 
vitória um jovem candida-
to de esquerda, representa 
apenas mais um capítulo 
em um processo de luta 
que ainda está se desen-
volvendo no Chile, cujo 
estopim foi a insurreição 
de outubro de 2019.

Em um primeiro mo-
mento, como forma de 
tentar impedir o apro-
fundamento de uma si-
tuação revolucionária, 

a burguesia manobrou 
pela instauração de uma 
Assembleia Constituinte. 
O processo eleitoral que 
elegeu Boric é também 
expressão dessa tentativa 
de reorganização das ins-
tituições do regime, ape-
sar da participação ativa 
das massas trabalhado-
ras. Essas se agarraram 
aos instrumentos que ti-
nham à disposição para 
mudar a situação, tanto 
elegendo uma maioria de 
esquerda para a Consti-
tuinte como um presi-
dente que dizia represen-
tar os anseios das massas 
insurretas de 2019.

O processo constituin-
te foi inundado por um 
sem número de deman-
das específicas de grupos 
identitários, acompanha-
da de discussões inter-
mináveis que não trazia 
nada de concreto para as 
massas trabalhadoras. O 
cansaço afastou as mas-
sas do processo Consti-
tuinte. Ao invés de focar 

nas demandas que efeti-
vamente melhorariam as 
condições de vida da clas-
se trabalhadora, o pro-
cesso Constituinte se per-
deu em um emaranhado 
de pautas identitárias.

O governo Boric tam-
bém se mostrou um fra-
casso ao abrir mão de 
atender as demandas da 
classe trabalhadora que 
o colocou no poder e ce-
dendo a toda sorte de 
pressões oriunda da clas-
se dominante.

O que foi o Outubro 
de 2019

Em outubro de 2019, 
houve um aumento de 
3,75% nas pas-
sagens de 
metrô em 

Santiago. Somava-se a 
isso um aumento prévio 
das passagens em janei-
ro do mesmo ano e o re-
ajuste das taxas de ener-
gia elétrica. Essa situação 
despertou diversas mani-
festações contra o gover-
no de Sebastian Piñera, 
protagonizadas inicial-
mente pelos estudantes 
secundaristas. Os estu-
dantes foram duramente 
reprimidos.

No dia 18 de outubro, 
ocorreram novos protes-
tos, com diversos mani-
festantes indo para as es-
tações de metrô e forçan-
do a entrada sem pagar. 
Isso levou ao fechamento 

das estações de todo o 
país e deu início a uma 
escalada de novos 
protestos. O Estado 
seguiu reprimindo os 
protestos, inclusive 

decretando Estado 
de Emergência. 

Com a continui-
dade das ma-
nifestações, na 
semana seguin-
te, também ins-
taurou toque de 
recolher, ignora-
do pelas massas, 

na maior parte do país. O 
saldo da repressão, ainda 
que impreciso, é bastante 
significativo. Foram pelo 
menos 20 mortos, 592 
feridos e centenas de de-
tidos em todos os protes-
tos. As balas de borrachas 
eram disparadas na altura 
dos olhos, muitas vezes.

O governo se manteve 
intransigente. Contudo, 
não podia esconder o ce-
nário de profunda crise 
que atravessava a socie-
dade. Com isso, o presi-
dente Piñera pediu a re-
núncia de seus ministros. 
A renúncia dos ministros 
do interior e de segurança 
era uma das reivindica-
ções dos manifestantes.

A repressão não ar-
refeceu o ânimo de luta 
das massas. No dia 25 de 
outubro, foi convocada o 
que se chamou de “maior 
manifestação da história” 
do Chile, com a participa-
ção de mais de 1,2 milhão 
de pessoas; na cidade de 
Santiago do Chile, 20% 
da população estava nas 
ruas. O impacto dessa 
grande mobilização foi a 
mudança de postura do 
governo, que passou a 
buscar um maior diálogo 
com os manifes-
tantes.

Chile: do Outubro Vermelho 
à conciliação de Boric com 
os militares

MICHEL GOULART 
E FERNANDO LEAL
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Da Constituinte 
a Boric

Em 15 de novembro 
de 2019, com o presiden-
te Piñera pendendo por 
um fio ante o crescente 
clamor popular por sua 
demissão e ante elemen-
tos da organização po-
pular, procurou-se uma 
saída para tentar salvar o 
regime: um acordo para 
fazer um plebiscito sobre 
uma mudança constitu-
cional. Com isso, mostra-
vam-se dispostos a der-
rubar a Constituição de 
Pinochet para resguardar 
o sistema econômico e 
canalizar o protesto po-
pular pelos canais segu-
ros da institucionalidade 
democrático-burguesa. 

Como era de se espe-
rar, uma ampla maioria 
da população optou pela 
mudança da constituição. 
O próximo passo seria 
a eleição dos deputados 
constituintes que iriam 
elaborar o novo texto. Em 
maio de 2021, a esquerda 
obteve maioria nessa vo-
tação. Na época destaca-
ram-se os resultados da 
Lista del Pueblo, composta 
por independentes de es-
querda que se apresenta-
vam como representantes 
do levante de outubro de 
2019, obtendo 27 conven-
cionais (deputados cons-
tituintes). A lista Apruebo 
Dignidad, que agrupava 
partidos da Frente Am-
pla e do Partido Comu-
nista, mais a Federação 
Regionalista Verde Social 
(FRVS), obteve 28 conven-
cionais no total, o que sig-
nificava 18% das cadeiras, 
colocando o agrupamen-
to como a principal opo-
sição e bloco de esquerda. 
Os partidos que anterior-
mente haviam feito parte 
da Concertación, como o 
Partido Socialista, que já 

havia governado o país 
anteriormente, obtiveram 
25 cadeiras, o que signifi-
ca 16% do total.

Poucos meses depois, 
em dezembro, passados 
dois anos de pandemia e 
crise econômica, foi eleito 
um governo de esquer-
da. Boric, contudo, nem 
mesmo apresentou um 
programa de reformas 
profundas. Ele fala sobre 
responsabilidade fiscal e 
mudanças a “passos len-
tos, mas firmes”. Em seu 
programa afirmava: “Nos-
so governo terá como 
prioridade recuperar uma 
trajetória de consolidação 
fiscal confiável, com uma 
redução gradual e susten-
tada do déficit fiscal estru-
tural”. Ou seja, desde o co-
meço procurou se mostrar 
como um bom gestor dos 
negócios da classe capita-
lista e, dessa forma, acal-
mar a burguesia. Sua men-
sagem aos capitalistas foi 
a de que “a fratura social 
precisa ser sanada para 
que o país possa crescer”. 
Portanto, um programa de 
conciliação de classes.

Em julho de 2022 foi 
aprovado o texto final da 
nova constituição. A pro-
posta de nova constitui-
ção foi submetida a um 
plebiscito em setembro 
do mesmo ano. Contudo, 
nesse plebiscito, foi rejei-

tada por 62% da popula-
ção. O texto proposto para 
a nova Constituição, den-
tro das estreitas margens 
da propriedade burgue-
sa, se mostrava incapaz 
de responder a questões 
básicas como educação, 
saúde, aposentadoria, 
emprego etc. O caráter 
plurinacional do Chile 
não conseguiu convencer 
um setor suficientemente 
amplo dos trabalhadores 
e oprimidos. Uma propos-
ta mais objetiva e radical, 
de ruptura aberta com o 
capitalismo e resolução 
dos problemas premen-
tes das massas com base 
na expropriação dos ricos 
e poderosos teria sido a 
única maneira de romper 
a propaganda do medo e 
de convencer as massas a 
saírem de casa para votar.

Com a rejeição, uma 
nova proposta deveria ser 
redigida. Em maio de 2023 
foi realizada a eleição de 
um Conselho Constituin-
te, composto por 51 ca-
deiras. Porém, diferente 
da primeira constituinte, 
agora a maioria dos seus 
membros é conservadora. 
O bloco do presidente Bo-
ric recebeu 29% dos votos 
e conseguiu eleger ape-
nas 11 representantes. O 
Conselho receberá, para 
sua revisão e ajustes, um 
projeto previamente ela-
borado por especialistas 
com 12 princípios essen-
ciais que não poderão ser 
modificados, como, por 
exemplo, o que consagra 
o Chile como uma econo-
mia de mercado.

Aprofundamento 
da crise

O governo Boric está 
longe de acabar com a cri-
se econômica e se esqui-
var da polarização políti-
ca vivida nestes últimos 

anos no Chile. Pelo con-
trário, ao se ver acuado 
pelos setores mais reacio-
nários da sociedade, opta 
pela conciliação. Neste 
mês de maio, foi aprovada 
a Lei Nain-Retamal, que 
leva o nome de dois poli-
ciais mortos em serviço, e 
que, entre várias medidas, 
endurece as penas aos 
que agridam ou matem 
um policial. O aspecto 
mais reacionário desta lei 
é a “legítima defesa privi-
legiada”, que estabelece a 
presunção de racionali-
dade quando um policial 
usar sua arma em serviço. 
Em outras palavras, auto-
riza o policial em ação, a 
ser o juiz e o executor da 
sentença de um suposto 
criminoso.

Durante a tramitação 
legislativa, o executivo 
introduziu algumas mo-
ções para moderar este 
último aspecto. Os parti-
dos da coalizão de gover-
no, a Frente Ampla (FA) 
e o Partido Comunista 
(PCCh), se opuseram ao 

artigo sobre a “legíti-
ma defesa privilegiada” 
e ameaçaram recusar 
o projeto no Tribunal 
Constitucional, mas va-
cilaram sob a pressão da 
conjuntura em torno de 
outro policial morto na 
noite antes da votação, 
enquanto o governo pro-
mulgava apressadamente 
a lei para deixar fora de 
jogo esse possível movi-
mento oficialista.

Boric traiu o movimen-
to que o levou à presidên-
cia do Chile. O desenvol-
vimento dos aconteci-
mentos revela mais uma 
vez que uma oportunida-
de revolucionária perdida 
pode não só fazer recuar 
o movimento como tam-
bém pavimentar o cami-
nho da reação. A extrema 
direita foi ao segundo tur-
no com Boric em 2021 e 
obteve 44%; a Constituin-
te hoje está sob o controle 
dos conservadores e não 
está descartado que vol-
tem ao poder nas próxi-
mas eleições em aliança 
com a extrema direita.

Os trabalhadores, 
diante dessa experiência 
com as instituições bur-
guesas, devem se mobi-
lizar para arrancar suas 
reivindicações confiando 
apenas em suas próprias 
forças. Os limites da sa-
ída pela Constituinte e a 
eleição do governo Boric 
devem servir de com-
bustível para mostrar a 
necessidade de organi-
zação independente dos 
trabalhadores. Essa é a 
perspectiva da Corrente 
Marxista Internacional, 
que vem procurando or-
ganizar as forças revolu-
cionárias no Chile na luta 
pela derrubada do capi-
talismo como parte da 
revolução socialista em 
âmbito internacional.

O governo Boric 
está longe de 
acabar com a 
crise econômica 
e se esquivar da 
polarização política 
vivida nestes 
últimos anos no 
Chile

Boric traiu o 
movimento que o 
levou à presidência 
do Chile. O 
desenvolvimento 
dos 
acontecimentos 
revela mais uma 
vez que uma 
oportunidade 
revolucionária 
perdida pode não 
só fazer recuar 
o movimento 
como também 
pavimentar o 
caminho da reação
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O segundo maior in-
cêndio florestal da 
história da Colúm-

bia Britânica. A cidade de 
Chibougamau, Quebec, 
foi evacuada no meio da 
noite. Um subúrbio de Ha-
lifax pegou fogo. Toronto 
e Montreal cobertas de fu-
maça. Tudo isso ocorren-
do já em maio e junho.

Os atuais incêndios 
florestais que assolam o 
Canadá são uma ilustra-
ção gráfica da destruição 
que o capitalismo traz ao 
planeta. Devemos lutar 
por uma revolução socia-
lista para acabar com esse 
pesadelo.

De costa a costa, um 
país em chamas

Nos últimos anos, 
cenas apocalípticas de 
céus alaranjados e cida-
des cobertas de fumaça 
começaram a se tornar 
a norma no oeste do Ca-
nadá, um fato que já é 
deplorável por si só. Esta 
temporada de incêndios 
florestais já está se mos-
trando qualitativamen-
te diferente, com uma 
província após a outra 
iniciando incêndios que 
estão atingindo escalas 
históricas.

A Nova Escócia viu os 
maiores incêndios flo-
restais de sua história, 
o pior dos quais ainda 
está queimando fora de 
controle. O ano passado 
estabeleceu um recor-
de para a província com 
3.390 hectares destruídos 
pelo fogo; este ano, esse 
número já chega a 22 mil.

Em Quebec, onde há 
mais de 150 incêndios 
florestais, o governo pro-
vincial admitiu que não 
tem recursos para com-
batê-los, deixando 110 
deles queimando fora de 
controle. A fumaça dos 
incêndios de Quebec e 
Ontário está se espalhan-
do para o sul, colocando 
Nova York e Toronto no 
topo da lista de cidades 
com a pior qualidade do 
ar do mundo.

Ontário já viu o do-
bro do número de incên-
dios florestais em 2022. 
Na Colúmbia Britânica, o 
segundo maior incêndio 
florestal de sua história 
continua. Os incêndios 
também estão atingindo 
New Brunswick e os Ter-
ritórios do Noroeste. En-
quanto Alberta suspen-
deu o estado de emergên-
cia que implementou em 
maio, ainda existem mais 
de 70 incêndios florestais 
no momento da redação 
deste artigo, 22 deles fora 
de controle.

O impacto dos incên-
dios foi devastador para 
as comunidades em todo 
o país, uma vez que as pes-
soas foram evacuadas e as 
casas destruídas. Na Nova 
Escócia, os incêndios 
atingiram os subúrbios 
de Halifax, queimando 
151 casas e deixando 4 mil 
dos 16 mil evacuados ini-
ciais deslocados em futu-
ro previsível. Em Alberta, 
as comunidades indíge-
nas mais remotas foram 
duramente atingidas, com 
efeitos não menos devas-
tadores. Raymond Super-
nault, presidente do East 
Prairie Métis Settlement, 
foi citado dizendo: 

“O fogo levou tudo em 
seu caminho. Muitas pesso-
as estão em choque agora, só 
por voltar a ver nossa comu-
nidade. Eles estão olhando 

para as casas que queima-
ram e que não existem mais. 
São nossos vizinhos, nossos 
amigos, nossos parentes que 
perderam muitas casas.”

No total, até agora, 120 
mil pessoas em todo o 
país foram forçadas a dei-
xar suas casas. Uma área 
cerca de 13 vezes maior 
que a média de 10 anos foi 
queimada, totalizando 3,3 
milhões de hectares. E é só 
o começo do verão.

Incompetência dos 
governos capitalistas

Como escrevemos so-
bre os incêndios flores-
tais de Alberta em maio, 
“os incêndios florestais 
podem ser naturais, mas 
a falta de prevenção foi 
causada pelo homem”. A 
UCP governante vem re-
duzindo os recursos de 
combate a incêndios há 
anos – fechando torres 
de observação; demitin-
do bombeiros, guardas 
florestais e oficiais de 
informação e reduzindo 
a duração da temporada 
durante a qual o pessoal 
de combate a incêndios 
florestais é emprega-
do. Essas parecem ser 
as ações de um governo 
extremamente impru-
dente, mas padrões se-
melhantes surgiram em 
todo o país.

Desde que se tornou o 
chefe do Halifax Regio-

nal Fire and Emergency 
em 2017, Ken Stuebing 
alertou repetidamen-
te que o orçamento de 
combate a incêndios era 
muito pequeno e que 
eles não tinham mate-
rial de treinamento nem 
bombeiros suficientes. 
O chefe Stuebing estava 
particularmente preocu-
pado com os incêndios 
florestais, chegando a 
dizer que, em 2022, o 
medo que sentia deles 
o mantinha acordado à 
noite, pois o município 
regional de Halifax não 
tinha os recursos ne-
cessários para combater 
incêndios florestais gra-
ves.

A agravar as dificul-
dades que a província 
enfrenta está o fato de, 
sobretudo nas zonas 
rurais, grande parte do 
combate aos incêndios 
ser feito por bombeiros 
voluntários que o fazem 
a serviço da sua comu-
nidade. Isso se tornou 
uma preocupação cres-
cente, pois muitos bom-
beiros voluntários estão 
envelhecendo e não há 
dinheiro suficiente para 
treinar novos. Além dis-
so, à medida que a eco-
nomia continua a se 
debater, mais e mais 
pessoas são forçadas a 
trabalhar em vários em-
pregos, deixando-as sem 

Canadá em chamas: 
socialismo ou 
catástrofe climática

ANDREW BROWN
E M.A. OLANICK
Traduzido por Fabiano Leite Esta temporada 

de incêndios 
florestais já está 
se mostrando 
qualitativamente 
diferente, com uma 
província após a 
outra iniciando 
incêndios que 
estão atingindo 
escalas históricas

James McLeod, Twitter
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tempo nem energia para 
ajudar suas comunida-
des. Como disse o chefe 
Stuebing, “as pessoas das 
gerações mais jovens es-
tão trabalhando em dois 
ou três empregos ape-
nas para conseguir ar-
car com as despesas de 
subsistência, mesmo que 
quisessem, poderiam 
ter tempo para o volun-
tariado? Especialmente 
sabendo que algumas 
das emergências seriam 
altamente traumáticas?” 

O sindicato dos 
bombeiros de Ontário, 
OPSEU, divulgou uma 
declaração afirmando 
que os cortes estão di-
ficultando o combate 
aos incêndios. Em uma 
tentativa do governo de 
Ontário de economi-
zar alguns centavos, os 
bombeiros no norte de 
Ontário não recebem 
mais ofertas de contra-
tos permanentes; em vez 
disso, os bombeiros só 
recebem contratos de 
três ou seis meses. Isso 
tornou incrivelmente 
difícil recrutar pessoas, 
pois os trabalhadores 
buscam a estabilidade de 
um emprego mais per-
manente. Antes, quando 
os bombeiros no nor-
te de Ontário recebiam 
contratos permanentes, 
os bombeiros passavam 
o período da entressafra 
limpando arbustos e re-
alizando outras ativida-
des para reduzir o risco 
de incêndios florestais. 
Agora, o sindicato diz 
que faltam 50 equipes 
para proteger adequada-
mente a província contra 
incêndios florestais.

Quebec também está 
totalmente desprepa-
rada. A província está 
ficando sem aviões e pi-
lotos para combater os 
incêndios e, em geral, 
não tem recursos para 
controlar nem metade 
dos incêndios florestais. 
Em vez disso, o governo 
de Quebec é forçado a 
esperar por reforços do 
exército canadense e de 
voluntários internacio-
nais dos Estados Unidos, 
Portugal e França.

Como diz o ditado, 
“uma vez é um acidente, 
duas vezes é uma coinci-
dência, três vezes é um 
padrão”. Os constantes 
fracassos desses go-
vernos em se preparar, 
mitigar e combater in-
cêndios florestais é uma 
falha de todo o sistema 
capitalista. É sintomá-
tico da decadência do 

capitalismo que a classe 
dominante seja incapaz 
de antecipar problemas 
que certamente reapare-
cerão a cada ano, mesmo 
com o risco de perda de 
propriedades e lucros.

Em maio, o PIB do 
Canadá teve seu maior 
declínio para aquele mês 
nos últimos sete anos 
por conta dos incêndios 
florestais em Alberta. À 
primeira vista, isso pa-
rece ir contra os inte-
resses do capital. Mas, 
neste ponto, não deveria 
surpreender que a classe 
dominante não consi-
dere os custos de longo 
prazo dos desastres que 
recaem sobre a classe 
trabalhadora, quando há 

ganhos insignificantes 
de curto prazo a serem 
obtidos com o corte de 
serviços, regulamentos, 
salários, e condições de 
trabalho. Vimos isso na 
Turquia, quando o go-
verno permitiu a cons-
trução de prédios que 
não resistiriam a terre-
motos, e no Paquistão, 
quando bairros foram 
construídos em planí-
cies aluviais — decisões 
que custaram dezenas 
de milhares de vidas. Em 
escala global, vimos isso 
com o manejo da pan-
demia do Covid-19, com 
recusas de compartilhar 
patentes ou cooperar 
internacionalmente e 
cortes sendo feitos nos 
cuidados de saúde, mes-
mo quando as pessoas 
morriam em hospitais 
superlotados. Em um 
sistema em declínio ter-
minal, a classe dominan-
te não pode pensar além 
do próximo trimestre 
fiscal. Quaisquer conse-
quências fora desse cro-
nograma podem muito 
bem não existir, princi-
palmente porque será 
inevitável que  a classe 
trabalhadora pague pe-

los desastres com auste-
ridade, cortes salariais e 
nossas próprias vidas.

Socialismo 
ou desastre

O inferno que atual-
mente envolve o Canadá 
não entrou em erupção 
sem aviso prévio. To-
das as previsões apon-
tam para que a situação 
continue a degenerar. 
De acordo com a Natu-
ral Resources Canada, o 
custo nacional anual da 
proteção contra incên-
dios florestais ultrapas-
sou US$ 1 bilhão em seis 
dos últimos 10 anos e, 
em média, os custos au-
mentaram cerca de US$ 
150 milhões por década 
desde que começaram a 
coletar esse tipo de da-
dos em 1970. Um estudo 
da Public Safety Canada 
também descobriu que, 
desde 1970, a área que 
foi queimada por incên-
dios florestais dobrou, e 
eles estão prevendo que 
dobrará novamente an-
tes do final do século. À 
medida que as mudanças 
climáticas continuam a 
afetar as temperaturas e 
os padrões climáticos, a 

“estação” dos incêndios 
florestais está desapare-
cendo e se tornando um 
problema durante todo 
o ano. O chefe Stuebing 
apontou:

“Costumávamos ter 
uma temporada de in-
cêndios. Não existe mais 
temporada de incêndios. 
Temos incêndios florestais 
em alguns invernos onde 
não temos muita cober-
tura de neve ou precipi-
tação, e mesmo em pleno 
inverno.”

Para combater essas 
tendências assustado-
ras, o Governo Federal 
prometeu US$ 346 mi-
lhões para treinar 1 mil 
bombeiros e apoiar as 
províncias e territórios 
na aquisição de novos 
equipamentos de com-
bate a incêndios. Eles 
também fizeram planos 
para lançar um sistema 
de satélite que monito-
rará os incêndios flo-
restais a partir da órbita 
terrestre, mas o sistema 
de satélite não será lan-
çado até 2029. Segundo 
eles próprios, no entan-
to, a mitigação e a pre-
venção são fatores crí-
ticos para interromper 
os incêndios florestais. 
O Governo Federal não 
mencionou quais me-
didas preventivas estão 
planejando tomar, se re-
almente existem.

Além disso, os gover-
nos federal e provincial 
continuam a se esforçar 
para lidar com a princi-
pal causa da intensifi-
cação das temporadas 
de incêndios florestais: 
a mudança climática. À 
medida que as tempe-
raturas sobem, o solo e 
a folhagem secam e as 
condições de seca criam 
condições perfeitas para 
incêndios florestais. Um 
estudo recente da En-
vironmental Research 
vinculou a secagem do 
meio ambiente no oes-
te do Canadá e nos EUA 
às 88 maiores empresas 
produtoras de carbono 
do mundo, a maioria das 
quais são empresas de 
combustíveis fósseis. O 
estudo encontrou uma 
ligação direta entre o 
aumento da produção e 
o aumento no número e 
na gravidade dos incên-
dios florestais no oeste. 
A classe dominante não 
tem problemas em lu-
crar enquanto a classe 
trabalhadora é incen-
diada e, por mais óbvio 
que isso possa parecer, 
os representantes da 

Os constantes 
fracassos desses 
governos em se 
preparar, mitigar 
e combater 
incêndios florestais 
é uma falha de 
todo o sistema 
capitalista
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classe dominante estão 
determinados a negar os 
fatos.

Quando solicitado na 
legislatura provincial o 
estabelecimento de uma 
conexão entre mudan-
ça climática e incêndios 
florestais, o primeiro-
-ministro de Ontário, 
Doug Ford, recusou-se, 
dizendo: 

“Na verdade, estou cho-
cado com o fato de o líder 
da oposição estar politizan-
do os incêndios florestais. É 
impressionante, realmente. 
Mas nada me surpreende 
vindo da oposição.” 

Em vez de se compro-
meter a tomar qualquer 
ação, ele simplesmen-
te pediu aos ontarianos 
que não acendessem ne-
nhuma fogueira.

Da mesma forma, o 
prefeito de Halifax, Mike 
Savage, disse: “Esta é 
uma violação clara da 
política da não estupi-
dez, se é que existe uma. 
Acho que todos podem 
entender isso. Não faça 
isso. Isso não afeta ape-
nas você, afeta seus vizi-
nhos e afeta os bombei-
ros que combatem esses 
incêndios”. O governo 
continuou a distribuir 
material lembrando aos 
cidadãos da Nova Escó-
cia sobre a proibição de 
acender fogueiras e aler-
tando as pessoas que, se 
forem pegas com foguei-
ras ilegais, receberão 
uma multa de C$ 25 mil. 
Embora a atividade hu-
mana seja normalmente 
a causa de 50% dos in-
cêndios florestais, 85% 
da destruição na tem-
porada de incêndios flo-
restais é causada por in-
cêndios provocados por 
raios. Culpar os cam-
pistas é uma tentativa 
flagrante de jogar a res-
ponsabilidade sobre os 
ombros dos canadenses 
da classe trabalhadora.

Para o trabalhador 
canadense médio atu-
almente sufocado com 
a fumaça da madeira 
queimando, a resposta 
do governo é claramen-
te inadequada. Então, o 
que devemos fazer além 
de rezar por chuva?

Precisamos de um in-
vestimento maciço não 
só no combate aos in-
cêndios, mas também 
na prevenção, através 
da gestão dos ecossiste-
mas e da manutenção da 
prevenção. Precisamos 
reequipar totalmente a 
indústria para operar da 
maneira mais limpa pos-
sível, enquanto desen-
volvemos e mudamos 
para fontes de energia 
renováveis. Precisamos 
pensar em termos de 
gerações, não de trimes-

tres fiscais, e precisamos 
fazer isso internacional-
mente. Mas nada disso 
acontecerá sob o sistema 
capitalista.

Um governo socialis-
ta assumiria os bancos, 

as grandes empresas e 
serviços e implementa-
ria um plano econômico 
racional sob o controle 
dos trabalhadores. Isso 
garantiria que os ser-
viços de combate a in-
cêndios e de emergência 
fossem bem financiados. 
O dinheiro atualmente 
desperdiçado na guerra 
imperialista, nos res-
gates para os ricos e no 
bem-estar corporativo 
poderia ser usado para 
investir maciçamente 
na infraestrutura ne-
cessária para proteger 
as pessoas contra de-
sastres relacionados ao 
clima, como incêndios 
florestais e inundações, 
e acelerar a transição 
para a energia renová-
vel. Em vez de políticas 
ambientalmente destru-

tivas, como o corte raso 
de florestas antigas e a 
construção de oleodu-
tos que aceleram a crise 
climática, uma socieda-
de socialista orientada 
para as necessidades 
humanas investiria na 
proteção dos ecossis-
temas e em sua gestão 
sustentável.

Os capitalistas que di-
rigem a sociedade estão 
provando que preferem 
deixar o mundo queimar 
a tomar qualquer ação 
necessária. Portanto, 
é tarefa da classe tra-
balhadora removê-los 
de suas posições. Isso é 
guerra de classes, e os 
capitalistas têm uma po-
lítica de terra arrasada. 
Para sobreviver, os tra-
balhadores precisam de 
uma revolução.

INTERNACIONAL
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Os atuais incêndios florestais que assolam o Canadá são uma ilustração gráfica da destruição que o capitalismo traz ao planeta

Os capitalistas 
estão provando que 
preferem deixar 
o mundo queimar 
a tomar qualquer 
ação necessária. 
Portanto, é 
tarefa da classe 
trabalhadora 
removê-los de suas 
posições. Isso é 
guerra de classes


